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RESUMO 

 

Através da análise de edições jornalísticas em dois momentos similares da história, e

trabalho objetiva demonstrar que a pouca preocupação existente com a política dentro do Diá

Gaúcho, classificado de jornal popular, vem aumentando. A fundamentação teórica foi fe

através de pesquisa bibliográfica e a análise de conteúdo dos jornais através do levantamento 

dados quantitativos e qualitativos. Os dados revelaram que, de 2000 para 2004, a forma do jorn

tratar a política sofreu significativas alterações, tornando-se um transmissor de informações ca

vez mais pobre e alienante. Assim conclui-se que o veículo não cumpre com as funções e 

objetivos do jornalismo popular. Ele estampa em suas páginas assuntos do gosto do pov

visando a venda e servindo apenas aos interesses comerciais de sua empresa jornalística. O jorn

deixa importante parcela da população de fora da discussão dos assuntos políticos e não contrib

para a evolução educativa  e conscientização política da sociedade.  
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INTRODUÇÃO 

 

O lançamento de um jornal popular em um país como o Brasil, que é o quarto do mundo 

em concentração de renda1 e que apenas 24,8% da população consegue chegar ao terceiro grau2, é 

um fato a ser elogiado e aplaudido. Quando surgiu no ano 2000, o Diário Gaúcho apresentou  

uma proposta bastante boa. Um veículo de preço acessível, que fosse um espaço para tratar de 

assuntos da população mais carente de Porto Alegre e Região Metropolitana.  

Já de início o novo veículo do Grupo RBS foi um sucesso. A primeira edição teve uma 

tiragem de 97 mil exemplares, que foi complementada com mais trinta mil, tamanha foi a 

procura. O Diário Gaúcho foi lançado com uma estratégia de marketing muito forte. Para escolha 

do seu nome foi feita uma campanha onde o público votava e, no dia do lançamento, foi 

promovida uma festa pela Rádio Farroupilha3 para a apresentação do mesmo. 

Hoje já faz mais de 5 anos da existência do Diário Gaúcho e ele continua sendo um 

sucesso de vendas. O preço inicial do jornal era de R$0,25 e hoje está em R$0,50. O perfil dos 

                                                 
1 De acordo com pesquisa da Fundação Getúlio Vargas de 2003. 
2 Dados do site do IBGE. http://www.ibge.gov.br/brasil_em_sintese/default.htm acesso em 25/06/2005 
3 Outro veículo do Grupo RBS 
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seus leitores são em sua maioria da classe C, 44% , com grau de instrução de no máximo o 

segundo grau completo e a menor procura pelo jornal é da classe A, com apenas 3% dos leitores4. 

Devido a estas características, acredita-se ser o jornal um fabuloso instrumento de análise. 

A proposta deste estudo então, primeiramente, era verificar como ele aborda as questões políticas 

em suas publicações, pois acredita-se ser esse assunto de grande relevância, especialmente para 

um público que sofre com as dificuldades da vida em sociedade, como são os leitores do Diário 

Gaúcho. A seguir, buscou-se um recorte para este tema e pensou-se na delimitação de um espaço 

de tempo em que este assunto estivesse presente mais fortemente em pauta. Conclui-se que o 

período pré-eleitoral seria o ideal e assim, levando-se em consideração o tempo de existência do 

jornal, optou-se por se comparar os anos de 2000 e 2004, quando aconteceram as eleições para 

escolha de prefeitos e vereadores de todas as cidades do país. 

Como instrumentos de análise foram selecionados os jornais das oito semanas que 

antecederam o final do segundo turno das eleições para prefeito, mais o jornal do dia posterior ao 

pleito, totalizando quarenta e nove periódicos de cada ano e englobando quase todo o mês 

antecedente do primeiro turno. A escolha do período eleitoral mais próximo ao dia da votação, 

tornou-se adequado, pois é um período em que as pessoas estão mais atentas ao que está 

acontecendo e o que aparece na mídia pode tornar-se fator decisivo na escolha do candidato. Com 

a proximidade da data de escolha do governante, as pessoas ficam mais preocupadas em saber 

como os candidatos estão atuando e o que prometem para solucionar os problemas de seu 

interesse. 

                                                 
4 Dados de pesquisa relaizada pelo instituto Malplan relattivos ao primeiro trimestre de 2003. 
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O Diário Gaúcho denomina-se um jornal popular e por isso, o primeiro objetivo deste 

estudo será caracterizar o que é um jornal popular. A partir de uma pesquisa bibliográfica de 

experiências anteriores e do que dizem os estudiosos da área, buscar-se-á apresentar quais as 

funções do jornalismo popular, como é seu  processo de produção, qual sua função social, quais 

seus objetivos. Assim poderemos cruzar com as características do nosso jornal de análise e 

verificar quais pontos coincidem e se ele pode ser realmente denominado dessa forma. 

A seguir, no capítulo posterior, far-se-á um estudo também bibliográfico, sobre política, 

para que se possa explicar porque ela é tão importante. A maior meta é mostrar que este assunto 

está presente na vida de todos. Pretende-se apresentar o que é a política de uma forma de fácil 

compreensão, para que se possa visualizar onde ela está no dia-a-dia e para que se reflita sobre a 

relevância do conhecimento dos acontecimentos desta área. Por último, será abordada a política 

contemporânea e se fará um cruzando da relação existente entre a mídia e a política. Os pontos 

onde elas se ajudam e se tornam dependentes. 

Próximo passo então será a análise do jornal. Primeiro ponto a ser estudado é o primeiro 

que é percebido pelos leitores: a capa. Para tanto elas foram separadas, de acordo com sua 

manchete principal, em cinco grupos temáticos: violência, esporte (futebol), problemas 

populares, política e variados. Esta divisão também servirá de base para a análise de outros 

elementos do jornal que, mesmo que não sejam exatamente iguais, terão proximidade nos 

significados.  

Nas capas de violência, entrarão aqueles assuntos como assassinatos, estupros, roubos, 

mortes. Típicos dos jornais sensasionalistas, por isso apelidados de “Espreme que Sai Sangue”. 

Acredita-se que este seja um assunto alienante, que serve para desviar a atenção dos assuntos 
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relevantes e enquadrar a população em um estilo de vida reprimido e controlado. As notícias de 

esporte, segunda divisão proposta, também são características dos jornais popularescos. No 

Diário Gaúcho é importante ressaltar que todas capas desta classificação tratam de futebol, 

esporte mais popular do país, exclusivamente tratando dos times regionais: Grêmio e 

Internacional. Na divisão problemas populares, estarão aqueles assuntos que constróem o dia-a-

dia das comunidades, como por exemplo: a falta de água em determinado bairro, falta de 

medicamentos em postos de saúde, os buracos nas rodovias. Estes assuntos foram separados, pois 

o que interessa neste momento é somente a política institucional, diretamente ligada aos cargos 

eletivos. Sabe-se que muitos desses problemas são de responsabilidade dos governantes, mas a 

abordagem dada pelo jornal os transforma em fatos isolados, sem apresentar o contexto social em 

que eles se enquadram. Já na parte de Política, entrarão temas diretamente ligados aos órgãos da 

administração pública municipal ou especificamente dos agentes políticos em sua atuação, bem 

como manchetes sobre as eleições. Por último, as capas classificadas como Variados serão as que 

não se enquadram em nenhuma das divisões acima propostas. Normalmente elas retratam 

exemplos de vida, de pessoas que fazem caridades, ou de alguém que reencontrou um parente 

desaparecido há anos, mas também podem ser temáticas, como a capa do dia sete de setembro.  

Ainda nas capas, após análise das manchetes principais, buscou-se se existe alguma outra  

chamada ou referência. 

Partindo para o interior do jornal, escolheu-se analisar uma coluna de opinião, que é a 

única de todo o jornal que trata de política. Escrita pelo jornalista Antônio Carlos Macedo, a 

coluna denomina-se Chamada das Ruas e é um espaço de críticas e reflexões sobre 

acontecimentos sociais. Um outro espaço relacionado com nosso tema, mas que só aparece no 

ano de 2004, é o Zé do Voto. Esse também será contemplado a avaliação deste estudo, pois a 
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proposta de ter uma coluna especialmente para tratar das eleições, parece ser uma idéia muito 

boa. O último campo de análise, ficará por conta das reportagens restantes que aparecerem no 

interior do jornal. Far-se-á com elas uma análise dos tamanhos, das quantidades presentes e dos 

conteúdos. Na divisão de notícias por tamanho, é importante ressaltar que serão separadas de 

acordo com seu tamanho aparente. Isso significa que não irá primeiro medir-se as notas e após 

separá-las, mas sim o contrário. Desta forma pode acontecer de existir uma nota do mesmo 

tamanho de uma reportagem pequena, mas o visual que elas ganham é o que nos interessa num 

primeiro momento. As reportagens pequenas têm chamadas e assim chamam muito mais atenção 

do que as notas que estão em meio a outras, perdendo-se na visão. Bem como, as médias 

diferenciam-se das pequenas, por geralmente aparecerem em retângulos com o resumo da notícia. 

O que se busca com isso é verificar se ouve alguma mudança no tamanho destas notícias de um 

ano para outro. Apenas se medirá antes quando houver dúvidas da classificação, enquadrando-a, 

aí sim, pela proximidade de tamanho. 

Chegando nas considerações finais, apresentar-se-á as conclusões chegadas a partir dos 

dados obtidos. Bem como, far-se-á uma reflexão final sobre que tipo de jornal é o Diário Gaúcho, 

quais são seus objetivos e como ele vem atuando na sociedade. Será ele mesmo um jornal 

popular? Será que ele pauta a política de forma a ajudar seu leitor a compreendê-la melhor? Será 

que houve mudanças de 2000 para 2004 na sua forma de tratar a política? Serão estas mudanças, 

se é que existiram, melhores ou piores? E, se de fato ocorreram, porque o jornal mudou sua 

postura? Respondendo a todos estes questionamentos, espera-se contribuir para o estudo da 

relação entre jornalismo e política. 
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2. O QUE É UM JORNAL POPULAR? 

    

2.1 Empresas Jornalísticas e Jornais Populares 

 

Com o advento da tecnologia, os meios de comunicação abundantes e baratos fizeram da 

informação uma mercadoria muito fácil de ser consumida. Em um primeiro momento, a televisão 

apareceu como uma grande ameaça aos veículos impressos, pois sua fórmula misturando imagem 

e som atingiu massivamente o mundo todo. Depois da tv, foi a vez da internet criar grande 

alvoroço, gerando até mesmo previsões da extinção dos meios impressos. De uns anos para cá 

especialmente na década de 90, quando o mundo foi perturbado por uma crise econômica, 

diversas empresas jornalísticas encontraram problemas com as vendas. Afetadas pelo elevado 

valor de seus produtos, preocupadas em garantir uma reserva de mercado e impedir o avanço dos 

concorrentes5, elas passaram a lançar jornais ditos populares. São jornais mais baratos, com uma 

linguagem mais acessível às camadas mais baixas da população. Desde que começaram a surgir, 

estes jornais vêm sendo foco de discussões de muitos estudiosos da área da comunicação. Estes 

pesquisadores buscam saber tanto sobre a finalidade, quanto sobre a funcionalidade destes meios. 

                                                 
5OLIVEIRA, Paulo. Proposta de produção de jornais populares. In: Revista Brasileira de Ciências da Comunicação. 
São Paulo: Intercom, 2003 – v. 26, nº2. 
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Para Oliveira (2003:140), em seu artigo, eles são uma conseqüência do mercado que está 

cada vez mais disputado: “Atualmente, com a concorrência de meios de comunicação mais 

atraentes e mais rápidos, aumenta a necessidade de novos elementos e linguagens pelos jornais 

populares” (Oliveira, 2003:140). Outra razão, explica o autor, é a incapacidade das empresas 

jornalísticas de buscarem novos mercados. Exemplos desses novos veículos são os jornais: Extra 

e do O Dia (RJ), do Agora (SP) e do Diário Gaúcho(RS). Neste estudo, o objeto de análise será o 

Diário Gaúcho, produzido pela empresa de comunicação: RBS (Rede Brasil Sul).  

Para quem conhece a história da imprensa brasileira, muitas vezes manipuladora e 

interesseira, os objetivos desses periódicos,  parecem ser, a grosso modo, os mesmos dos antigos: 

“manipular a informação para desinformar” (CELADEC, 1984:08), ou seja servir aos interesses 

das grandes empresas que tem por objetivo simplesmente fazer comércio da informação visando 

o lucro de seus diretores. Assim, seria fácil concluir que o que os diferencia, na verdade, é apenas 

o visual gráfico, seu reduzido conteúdo informativo e o sensasionalismo aplicado.  

Se for feito um exame mais detalhado estudando todo seu processo de produção e o seu 

conteúdo, como fez a pesquisadora Bernardes6 (2004), ver-se-á que este tipo de jornalismo 

“popular” tem suas peculiaridades e que não são tão simplistas como fora apresentado 

anteriormente. O que não quer dizer que a manipulação não esteja entre as suas intenções.  

Entretanto, o que nos chama mais atenção, neste primeiro momento sobre estes jornais, é 

que eles se auto-intitulam “Populares”. O Diário Gaúcho em sua primeira edição, datada de 17 de 

junho de 2000, estampa no editorial a sua própria definição de popular: “Popular porque será 

barato, completo e digno”. 

                                                 
6 Dissertação em Mestrado 
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Entende-se intuitivamente, que um jornal popular é aquele que é direcionado ao povo. 

Sabemos, também, que o conceito de povo é bastante controverso. Autores e ciências diversos, 

cada um apresenta uma definição própria. Wanderley (1988) aponta seis diferentes7 formas de se 

entender povo. Para a exemplificação estaremos tomando apenas uma dessas interpretações. A 

escolhida é a que está ligada ao senso comum, pois é a primeira idéia que vem a mente. 

 

Povo se define por uma categoria vaga, abstrata, dos que não têm recursos, 
títulos, posses e aparece sempre presente na retórica dos discursos político-ideológicos e 
até como objeto de caridade individual, mas ausente como sujeito ativo e participante 
das decisões importantes e dos planejamentos (...). Por outro lado quando o não povo - 
‘empresários, profissionais liberais, técnicos, intelectuais especializados’ – passa a se 
interessar por um comprometimento maior com o povo, em função de interesses 
conjunturais, como eleições por exemplo, se passa a dispensar um tratamento mais 
carinhoso e receptivo para com ele – é o Povão, o “nosso” Povo, etc. (Wanderley, 1988, 
P. 59-60) 

 

Sendo assim, como se sabe, em países como o Brasil (chamados de países em 

desenvolvimento) existe uma grande concentração da riqueza em poder de poucos. Em 

                                                                                                                                                              
 
7 As outras cinco interpretações são: 
1. Povo como sinônimo de massa, a qual deve ser governada e educada pelas elites e às quais ela pode ter acesso 

em situações especiais de luta pelo poder entre as próprias elites, pela mobilidade social, mas sempre em número 
escasso. 

2. Povo como conjunto de indivíduos, cidadãos iguais de uma dada sociedade que têm interesses em comuns, 
conflitando-se apenas por pequenas diferenças de somenos, ou também como unidimensional, socializado por 
uma cultura única imposta por poucos que detêm o poder, com riscos de sua despersonalização. 

3. Povo como todos aqueles que lutam contra o colonizador na implantação da nacionalidade, organizados numa 
ampla frente democrática nacional; e as elites e os grupos nativos que se aliam com o exterior e se constituem no 
braço estendido do colonizador no âmbito interno não se amalgamam com o povo e são combatidos por ele – 
transformando-se no não povo.   

4. Povo como um conceito aberto, conflitivo e histórico. Aberto enquanto nunca é o sistema e, pelo contrário, abre 
todo sistema ( e todo elemento) à sua alteridade crítica; conflitivo enquanto encerra em si uma rica negatividade 
que o dinamiza e atualiza permanentemente (a dialética povo/antipovo); histórico porque é no acontecer total de 
uma comunidade que busca seu destino aonde se conforma e se desconforma. 

5. Povo se identifica com classes populares, classes subalternas, tendo como referência básica o proletariado como 
classe típica desse modo de produção, em oposição às classes dominantes, basicamente referidas à burguesia. 
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conseqüência, o conhecimento e a educação também tornam-se privilégio da minoria (rica) e o 

povo acaba por ser uma maioria pobre e iletrada.  

De fato, o Diário Gaúcho, arrebanhou muitos novos leitores para o Grupo RBS, 

especialmente pessoas de baixa renda e menor escolaridade que não tinham o hábito de ler 

diariamente. Desta forma faz refletir: O que é um Jornal Popular? Qual sua função? Será que 

estes novos jornais podem ser assim denominados? Que características eles possuem para assim 

se classificarem? Será que ter como público, pessoas das classes mais humildes é o suficiente 

para eles serem agraciados com este título? 

 

2.2 Construindo um conceito para Jornalismo Popular 

 

Fazendo uma revisão bibliográfica pode-se constatar que o conceito de jornal popular é 

muito mais complexo do que o apresentado anteriormente. Primeiramente, deve-se dizer que o 

termo Jornal Popular, (nascido no Brasil por volta da década de 70) ainda hoje gera inúmeras 

discussões e é usado em situações bastante diversas, para veículos com características diferentes 

e objetivos variados. Não existe uma conceito definitivo para o que ele venha a representar.  

Existem autores que usam o termo sem maior rigidez, utilizando-o por exemplo, como 

sinônimo de sensasionalista, sindical, alternativo, comunitário, entre outros. No entanto, há um 

grupo de estudiosos, com os quais este estudo está alinhado, que acreditam que nem todos estes 

termos possam substituir popular com o mesma propriedade.  
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O termo mais comumente usado como sinônimo de jornalismo popular é alternativo. No 

entanto, neste trabalho, optamos por entendê-los de forma diversa. Quando se fala em imprensa 

alternativa, concordamos com a análise feita por Peruzzo (1995). Ela contextualiza 

historicamente a imprensa alternativa, mostrando que essa assim se denomina porque nasce como 

uma opção distinta daquela imprensa formal que aceitava as restrições impostas pelo Regime 

Militar governante na época. Diz a autora:   

 

Entende-se por imprensa alternativa (...), jornais e revistas que se tornaram uma 
opção de leitura crítica, em relação à  grande imprensa, editorialmente encaixada nas 
regras da censura imposta pelo regime militar, mas confortavelmente assentada na 
condição de monopólio informativo (Peruzzo, 1995:32).  

 

Outro termo freqüentemente usado, mas que também será tratado com bastante distinção 

do jornalismo popular, é sensacionalista. Enfatiza-se que quando se fala de jornalismo 

sensacionalista logo vêm à cabeça jornais que “exploram o fascínio pelo extraordinário, pela 

aventura, que é suposto só existir nas classes populares. Aproximam o cotidiano, o tabu, o 

trágico, o sádico” (Pedroso, 1998 (1994):12). Conceito que não se aproxima em nada com a 

forma de jornalismo popular que se estará expondo mais adiante.  

Sendo assim, opta-se por analisar conceitos de autores que se assemelhem e que tragam 

uma visão aproximada da que se acredita ser a de um Jornal Popular. Buscou-se, para tanto, 

embasamento teórico, principalmente nos registros da Comissão Latino-americana de Educação 

Cristã (CELADEC, que teve diversas experiências práticas na América do Sul e acredita-se ter 

respaldo para falar sobre o assunto) e nos estudos de Cecília Maria Krohling Peruzzo, que 

realizou sua tese de doutorado sobre Comunicação Popular. Também ajudou bastante a 
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experiência de Carlos Eduardo Lins da Silva, com o seu Jornalismo Popular no Rio Grande do 

Norte, onde relata três vivências de execução de um jornal popular.   

Retomando a primeira impressão de jornalismo popular registrada no final do capítulo 

anterior, deve-se dizer que muito mais do que somente uma alternativa de informação mais barata 

“os jornais populares desempenham uma função muito importante: servem de ponto de partida 

para o desenvolvimento cultural dessa grande parcela da população sem estudos, que mal lê, 

porque mal lhe sobra dinheiro para comer.” (Sandroni8, 2001:32). O jornal popular que defende-

se, em consonância com Silva9, tem uma “linha editorial que dá privilégio aos pontos de vista e 

opiniões políticas que favorecem as classes subalternas em suas lutas específicas”. Assim como 

também destaca Gomes10 “(...) os jornais populares são aqueles que têm em sua linha editorial 

uma preocupação com a defesa dos interesses das classes populares”. Em contra partida, 

conforme coloca Silva, nada se parecem com os jornais ditos populares das grandes empresas.  

 

(...) o conceito de jornalismo popular aqui utilizado não pode ser confundido com o que 
vulgarmente muitos entendem como um jornalismo consumido em larga escala por 
setores das classes populares e com a temática voltada essencialmente para o noticiário 
sensacionalista de crimes, esportes ou sexo (Silva, 1981: 62). 

 

Para a Comissão Latino-americana de Educação Cristã (CELADEC), um jornal para ser 

legitimamente popular tem que cumprir cinco funções básicas: informar, educar, dialogar, 

organizar e mobilizar. De forma bem próxima coloca Peruzzo (1995): “É meio de 

                                                 
8 OLIVEIRA, Paulo. Proposta de produção de jornais populares. In: Revista Brasileira de Ciências da Comunicação. 
São Paulo: Intercom, 2003 – v. 26, nº2. 
9 Comunicação & sociedade. São Paulo: Cortez, 1979- ---v. 
10 GOMES, Pedro Gilberto. A questão do jornalismo popular. In: O jornalismo popular no projeto popular. São 
Paulo, Paulinas, 1990. 
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conscientização, mobilização, educação política, informação, expressão cultural da população. É 

canal, por excelência, de expressão das denúncias e reivindicações dos setores organizados da 

população oprimida.” (Peruzzo, 1995:36)    

Quando fala-se em informar há três questões para ressaltar com as quais deve-se tomar 

cuidado. A primeira é relativa ao financiamento do jornal. Muitas vezes, as comunidades onde 

são produzidos os jornais, deparam-se com a falta de verba para confeccioná-los. São 

comunidades pobres que trabalham com dificuldade para se sustentar. Então, como solução 

aceitam dinheiro de empresas. Alerta-se, neste caso, para que essas financiadoras não influenciem 

no conteúdo das notícias. O segundo ponto é o quê informar. O jornal popular, sendo um veículo 

direcionado à comunidades que buscam modificar sua situação social, deve preocupar-se em 

apresentar em suas edições questões do interesse dessas pessoas. Informações unidirecionais do 

interesse das classes dominantes neste caso não servem. O jornal popular deve “(...) tornar 

conhecidos os fatos que, segundo as perspectivas dos setores populares são importantes para o 

seu processo de libertação. Fatos ocorridos no grupo ou na comunidade, que contribuem para se 

tomar consciência da situação e agir sobre ela” (CELADEC, 1984: 11). Em várias experiências 

práticas explicitadas por autores estudiosos dessa área percebe-se que “o conteúdo da 

comunicação popular é em geral, essencialmente crítico e libertário”(Peruzzo, 1991: 86). O que, 

de certa forma, atinge os objetivos propostos: instigar a comunidade a pensar e a querer 

mudanças. A preocupação se dá, quando algumas vezes a publicação torna-se só isso,  

esquecendo-se de outras necessidades humanas, como por exemplo a diversão. E, finalmente, a 

terceira questão a ressaltar é a linguagem usada. A forma como se apresentam as notícias, o 

vocabulário utilizado deve estar de acordo com o público leitor para que ele possa 

verdadeiramente compreender o que está lendo. E neste ponto deve-se ter muito cuidado, pois a 
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linguagem não pode tornar-se vulgar. O jornal também serve como um instrumento educador, 

como ver-se-á mais adiante, então deve zelar pela mescla de uma linguagem culta, mas acessível. 

A função educadora do jornal ocorre quando a comunidade participa de sua execução, 

construindo um instrumento de acordo com seus interesses, discutindo e refletindo sobre os 

problemas de seu dia-a-dia e articulando formas para solucioná-los junto com seus companheiros. 

O trabalho desenvolvido pelos jornais populares é de extrema importância, ele acontece dentro 

das comunidades onde são produzidos. “O jornal popular é um instrumento de trabalho 

comunitário e meio para conhecer a realidade e poder atuar sobre ela...” (CELADEC, 1984: 47). 

Em suas matérias, deve instigar o pensamento, a reflexão para que o leitor aprenda a julgar os 

fatos. “O jornal popular é um canal adequado para o conhecimento crítico da realidade. Ele nos 

permite superar a atitude ingênua (simplista) ou a atitude mistificadora (enganosa) frente ao que 

acontece.” (CELADEC, 1984:13).  

Aqui tratar-se-á juntamente com a educação, de outra das funções propostas pela 

CELADEC, que é o diálogo. Acredita-se que estes processos estejam fortemente ligados, pois 

dialogar é também uma forma de estimular o raciocínio. O diálogo proposto acontece como 

forma de retorno sobre o jornal. A comunidade opina de forma crítica sobre a edição atual e 

sugere temas e assuntos para serem abordados nas edições seguintes. Assim a informação torna-

se  uma via de mão dupla. E não simplesmente uma imposição de idéias e opiniões de quem 

produz o jornal. 

 Tanto para que a educação aconteça quanto o diálogo dentro dos termos apresentados, 

torna-se fundamental a participação popular. A participação é imprescindível para a real 

legitimação de qualquer veículo que tenha como objetivo ser popular, pois é ela quem torna o 
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processo democrático. Participar é uma forma de estar por dentro dos acontecimentos, dos modos 

de execução, da informação. É a prática da cidadania. 

 

Participar é exercitar a democracia. Através da participação aprendemos a eleger, 
destituir, fazer rodízio no poder, exigir prestação de contas, desburocratizar, intervir para 
que ações e políticas, sirvam aos interesses dos destinatários delas, formar autênticos 
representantes da comunidade, e assim por diante. ( Bobbio – Citado por Demo, 1988 a: 
71) 

 

Ter informação, de acordo com Peruzzo (1995), é ter poder. Então dividir informação 

com uma certa comunidade é dar poder a ela. E esta divisão muitas vezes é feita através das ações 

participativas desta comunidade. No entanto, a participação, principalmente no Brasil, não é algo 

fácil de se alcançar. Peruzzo, na tese onde analisa diversos veículos populares da América Latina, 

constatou que pouquíssimos são os meios de comunicação que realmente conseguem chamar a 

população para ajudar e trocar idéias. Isso porque a cultura de serem agentes passivos já está 

instaurada em muitas comunidades e mudar isto exige um longo trabalho de conscientização. 

“(...) a participação efetiva, tende a ser um processo lento de aprendizado e conquista” (Peruzzo, 

1991:177). É claro que a participação almejada não é utópica, pois pensar em todos os membros 

de um bairro, por exemplo, trabalhando na confecção de um jornal não seria viável. Então um dos 

mecanismos de participação propostos pela autora é a organização de representantes, que 

busquem ser a imagem  das vontades de seu grupo.  

 

(...) seria ingênuo advogar a necessidade de todos participarem de todo o processo de 
produzir um jornal, por exemplo, ao mesmo tempo. Seria improdutivo e inviável. Mas é 
possível que a equipe responsável dele, seja representativa. Ou seja, pode ser 
democraticamente eleita pela base, receber um mandato. Um mandato temporário e 
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responsável. Temporário para que não se corra o risco de se tornarem “donos” da 
organização de comunicação. E revogável para o caso de poder ser substituída se não 
estiver correspondendo ao mandato para o qual foi eleito. Participação não elimina 
representação. (Peruzzo, 1991:177)  

 

Ressalta-se que esta é apenas uma pequena das inúmeras ações e formas de como buscar a 

participação popular e tornar o veículo de Comunicação Popular mais democrático. Este tipo de 

organização pode ser discutida nas comunidades e outras alternativas podem surgir. Também é 

importante lembrar que, já que se está falando em democratizar, um fator importantíssimo a se 

pensar é sobre a distribuição dos jornais e o preço. A distribuição deve preocupar-se em não 

esquecer nenhum grupo; e o preço, se for necessário cobrar, deve ser acessível a todos. Senão, o 

jornal corre o risco de não conseguir se infiltrar no cotidiano da população e atingir seus 

objetivos. 

Como afirma Silva (1981): “ (...) a função primordial do jornalismo popular é auxiliar na 

tarefa de organização dos trabalhadores e dos setores que lhe sejam simpáticos”. Então, por fim, 

estar-se-ão apresentando as duas últimas funções de um jornal popular de acordo com a 

CELADEC: mobilizar e organizar. Como se pode observar durante toda a análise já realizada, o 

jornalismo popular tem fundamentalmente uma função política, ou seja, “é portador de um 

conteúdo crítico da realidade e reivindica a construção de uma sociedade justa” (Peruzzo, 1995: 

37). Ele perpassa diversas fases: primeiro, apresenta os fatos de forma adequada ao seu leitor; 

depois, apresentas visões críticas da realidade, debate, busca uma interação com os leitores. Se 

todas estas fases forem realizadas com êxito, naturalmente o jornal popular estará mobilizando, 

pois no momento em que a comunidade percebe-se em situação desigual e sente que pode mudar 

e vencer as injustiças, ela vai aos poucos conversando, buscando novas idéias, se conhecendo e , 

consequentemente, se unindo. Aos poucos, essas conversas informais vão tomando proporções 
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mais amplas e a comunidade começa a se organizar e a discutir as formas de mudar a situação: 

que ações realizar, com quem falar, etc. “Conhecendo mais profundamente a realidade, também 

podemos conceber as formas mais adequadas de ação, quer dizer, o que e como devemos fazer 

frente à realidade. (...) o jornal serve para orientar as discussões, decidir rumos de ação, provocar 

e divulgar ações.” (CELADEC, 1984:14). A partir daí o jornal deve ser usado não mais só para 

informar, mas também para chamar a população aos atos de mudança social. “A Comunicação 

Popular se desenvolve então relacionada às necessidades de expressão e organização desse 

movimento de negação e, ao mesmo tempo, de construção de uma sociedade nova” (Peruzzo, 

1995: 36). 

Desta maneira, conclui-se a apresentação do que pensamos ser o ideal do Jornalismo 

Popular. Parte-se agora para uma breve análise de quais características o nosso jornal estudado 

possui para auto enquadrar-se nesta classificação. 

 

2.3 Como classificar o Diário Gaúcho 

 

O Diário Gaúcho foi lançado pelo grupo RBS no dia 17 de junho do ano 2000. Como já 

foi demonstrado, ele próprio intitulou-se, desde o seu nascimento, de Jornal Popular. Sua 

respectiva empresa jornalística justificou o lançamento como sendo uma nova alternativa de 

leitura: mais econômica, de linguagem mais acessível, com mais espaços dedicados aos 

problemas do dia-a-dia dos leitores. No entanto, não se tem certeza de que, por estas 

características, ele seja genuinamente um jornal popular, já partindo do pressuposto que o 
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jornalismo popular não é feito para grandes massas de leitores. Essa é uma característica de 

jornais popularescos ou sensasionalistas, que são criados objetivando o lucro de suas empresas. O 

Diário Gaúcho tem uma circulação bem abrangente, toda região metropolitana e em alguns 

pontos do interior do Estado, totalizando 117 municípios. Seu público leitor é de mais de 1 

milhão de pessoas e sua tiragem média é de 174 mil exemplares na edição de final de semana. De 

acordo com dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC/março 2005), o jornal é o sétimo 

no ranking de circulação do Brasil.11 Em comparação, um jornal popular, devido aos seus 

objetivos, é geograficamente limitado, realizado dentro de cada comunidade para que se possa 

atingir a todos de forma eficaz. Então, o lançamento do Diário Gaúcho parece-nos muito mais 

uma reserva de mercado como havia sido dito sobre jornais populares da década de 90. Ainda 

mais que se sabe que o seu lançamento foi precedido de pesquisas de marketing12 e que o Grupo 

RBS, junto com outras empresas do ramo, vem passando por uma terrível crise financeira.   

 

Com uma dívida estimada de R$ 10 bilhões, a mídia brasileira enfrenta a maior 
crise da sua história recente. Em dois anos, segundo dados do Ministério do Trabalho, as 
empresas de comunicação - rádios, TVs, jornais, revistas e agências de notícias - 
cortaram 17 mil empregos. Estima-se que as empresas de comunicação acumularam 
prejuízo de R$ 7 bilhões em 2002 (...).Para Nelson Sirotsky, presidente do Grupo RBS 
(Rede Brasil Sul, com 4.300 funcionários), a crise atingiu o fundo do poço em 2002. 
(Elvira Lobato13, 2004) 

 

Por outro lado, o fato de ser barato, da linguagem ser mais simples e de ter maiores 

espaços dedicados às problemáticas da população, o aproxima, sim, das funções dos jornais 

                                                 
11http://www.rbs.com.br/rbscom/jsp/default.jsp?contexto=&paginamenu=../library/menu_index_canaldireto.lbi&pagi
naconteudo=../jsp/pressrelease.jsp&id=849823 – acesso em 17/05/2005 
12 BERNARDES, Cristiane Brum. As condições de produção do jornalismo popular massivo: o caso do Diário 
Gaúcho. Porto Alegre, 2004. Dissertação de Mestrado. 
13 http://www.ietv.org.br/ietvnovo/artigos/elviralobato01.htm 
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populares. Ele também apresenta uma grande participação dos leitores, que se identificam com 

suas matérias e ligam para dar suas sugestões. 

Para tratar de forma mais didática, analisar-se-á as funções propostas pela CELADEC, 

(informar, educar, dialogar, organizar e mobilizar) uma a uma, buscando pontos em comum e 

divergentes do Diário Gaúcho como um jornal popular. 

Focando a função informativa exercida pelo Diário Gaúcho, verificou-se que ela não é 

bem aquela idealizada pelos teóricos do jornalismo popular. Este veículo com certeza apresenta 

um conteúdo mais direcionado às classes mais baixas do que os outros jornais já vigentes. Mostra 

os problemas que as comunidades têm, principalmente de necessidades básicas, como 

saneamento, água tratada, saúde. Claro que o faz de forma superficial, pois seu público é muito 

grande e seu espaço é pequeno para comportar letras e fotos grandes. A maioria das matérias são 

reduzidas e sua linguagem é simples, bem próxima da oralidade evitando o uso de palavrões 

mesmo em citações literais14. Ele também presta serviços de interesse desta parcela da população 

como por exemplo as ofertas de empregos publicadas e as opções de diversão com preços 

acessíveis. No entanto, existe uma grande parte do jornal com conteúdos banais de 

entretenimento, como por exemplo, fofocas das vidas dos artistas, fotos de mulheres seminuas, 

futebol e violência. Este tipo de notícia serve como fator alienante e não vai ao encontro do tipo 

de informação que educa, ajuda e mobiliza o povo, que é função do jornal popular. Jornais 

sensacionalistas conforme a definição de Lustosa15 (1998) sã os que apresentam este tipo de 

informação:  “(...) estes jornais têm uma importância vital na sociedade capitalista – por oferecer 

                                                 
14 BERNARDES, Cristiane Brum. As condições de produção do jornalismo popular massivo: o caso do Diário 
Gaúcho. Porto Alegre, 2004. Dissertação de Mestrado. 
15 Apud Neri, Katiuscia Crescencio. A estratégia sensacionalista do jornal Folha do Maranhão : uma análise das 
manchetes de primeira página. 2002. Monografia de graduação. 
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um instrumento para que as pessoas fiquem ‘acomodadas em sua situação de classe’, dando 

através das notícias, aquilo que o povo quer: sangue e fofoca, o circo ou espetáculo”.  Não se 

quer desta forma esquecer o que já foi afirmado sobre o jornal popular ter uma parte que supra as 

necessidades de entretenimento do homem, mas ressalta-se que também neste ponto ele possa ser 

instrutivo. 

A função educativa, conforme foi apresentada pela CELADEC, pouco é reconhecida 

nesse jornal. O Diário Gaúcho trabalha muito com a linha assistencialista, que quer o fim dos 

problemas sem mostrar a posição cidadã de cada um na busca de soluções para as mazelas da 

sociedade. Ele não ensina seu leitor a ser um agente ativo junto ao governo, lutando por seus 

direitos.  

 

...os jornalistas acreditam que assumem o papel de porta vozes de classes sociais e 
comunidades que não têm como chegar às autoridades por si próprias. Reforçam nessas 
comunidades o sentimento de impossibilidade de luta política, transferindo para a 
publicação e responsabilidade pela resolução de problemas que deveriam ser resolvidos 
na esfera política, através da negociação entre a sociedade e o governo eleito para 
representá-la (Bernardes, 2004:125). 

 

A produção do jornal afirma que sempre busca colocar no final das matérias (conforme 

depoimento à Bernardes em sua dissertação) os telefones e endereços dos órgãos responsáveis 

por determinada situação, para que as pessoas aprendam a solucionar aquele problema de 

maneira independente do jornal. No entanto, escuta-se muito nas ruas, quando algo não vai bem, 

ameaças de denúncia ao DG, colocando-o em uma posição de solucionador de problemas. Isso 

porque fornecer telefones não é educar, não é fazer refletir. As pessoas não são instigadas a se 

unirem e discutirem a busca de prevenções e soluções para os problemas, que é a real função do 
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jornal popular. Elas ainda são agentes passivos. Apenas com uma informação a mais. Ainda 

dentro da questão educativa, mas menos mobilizadora, deve-se reconhecer as matérias da 

contracapa que muitas vezes trazem assuntos de cultura geral bem interessantes, por mais 

reduzido que seja o espaço. Na questão do diálogo, não só entra a reflexão conjunta da população 

sobre o conteúdo do jornal (o que não acontece no caso do DG), mas também o feedback da 

publicação, a criação da chamada via de mão dupla. Esta, no caso, é bastante explorada. O jornal 

possui uma central de atendimento ao leitor que recebe estes depoimentos, que também chegam 

através de cartas e e-mail. Esta central também é bastante utilizada para a participação dos 

leitores através de sugestões. A redação do jornal recebe muitas dicas de pauta por este meio e, na 

medida, do possível utiliza essas informações nas edições: “pelo menos 50% do grosso da nossa 

publicação está nessa pasta, ou são releases ou são ligações” (Bach, 2002, depoimento oral apud 

Bernardes, 2004:141). A participação é uma característica de extrema importância na 

democratização dos meios de comunicação, no entanto não pode-se dizer que o DG seja um 

veículo democrático, pois o poder de decisão da escolha do que será publicado está todo nas 

mãos dos produtores que servem a uma empresa. Não existe uma representação da sociedade 

dentro da redação que possa opinar e indicar quais suas preferências.  

Por fim, as últimas duas funções do jornal popular propostas são a organização e a 

mobilização. Essas, em momento algum, podem ser observadas no contexto jornalístico em que o 

Diário Gaúcho se insere, pois para elas tornarem-se verídicas, esse deve ter como objetivo o 

engajamento em lutas sociais. E o referido periódico em momento algum tem esta intenção. Ele 

tem por objetivo ser a voz de uma população com menos recursos, ou seja, um espelho da 

realidade em que vivem estas pessoas e nada mais. O que resulta em um ciclo que não faz o povo 
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crescer no exercício de sua cidadania. Apenas serve para divertir e despertar uma sensação de que 

eles não são ignorados, pois tem alguém que os ajuda a solucionar seus problemas.  
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3. POLÍTICA 

 

3.1 Noções de Política 

 

A partir de agora, buscar-se-á apresentar a política. Pensar sobre suas influências na 

sociedade e tentar explicar suas conseqüências no cotidiano popular. Não pretende-se, no entanto, 

definir o que ela é, ou delimitar seu campo de atuação, pois o conceito de política é muito 

subjetivo e mesmo os cientistas políticos ainda discutem sua abrangência. 

 A percepção que, primeiramente, objetiva-se transpor da Política é um pouco diferente da 

que se está acostumado a ver nos noticiários da mídia. Não é aquela ligada diretamente ao Poder 

político institucional. O que se quer mostrar da política é que ela está presente diariamente na 

vida de todos, mesmo que muitos não a percebam. “Querendo ou não querendo, não há 

virtualmente ninguém que esteja fora do alcance de alguma forma de sistema político” (Dahl, 

1966:13). O fato de o homem conviver em sociedade e dividir espaços já o insere num contexto 

político. Como coloca Hanna Arendt “política trata da convivência entre diferentes.” A própria 

origem da palavra política já nos traz esta idéia. Política descende de polis, que para os antigos 

gregos eram justamente os locais de convivência, as cidades. Maar (1996), em “O que é política” 

resume bem essa forma de pensar: “A política é uma referência permanente em todas as 

dimensões do nosso cotidiano na medida em que este se desenvolve como vida em sociedade”. 
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 Partindo daí, pode-se começar a ver a política de uma maneira mais complexa. Entre as 

formas mais modernas de se pensá-la, de acordo com Duvenger, converge a idéia de que ela gira 

em torno da noção de poder. Este poder, pensado por este mesmo autor, é determinado por alguns 

elementos. Precipuamente, seria, para ele, o poder um fenômeno biológico, pois ele está presente 

em muitas sociedades animais, não só a humana. Da mesma forma, pensa Dallari: “a vida em 

sociedade é uma necessidade da natureza humana”. Duvenger também considera o poder como 

um fenômeno de coação e coerção, pois para que a sociedade funcione, precisa o governante 

buscar obediência de seus governados. E para completar, esse mesmo autor diz que o poder deve 

buscar a legitimidade, pois sendo legítimo não precisará usar de coação física para se fazer 

obedecer.  

O uso do poder existe, uma vez que vivendo em sociedade o homem pode gerar conflitos  

e esses devem de alguma forma ser solucionados. Aí então entram a política e o poder para 

garantir que todos sejam tratados de forma igualitária, respeitando as diferenças naturais que os 

indivíduos possuem, de modo que fique assegurado o respeito à individualidade de cada um16. 

Neste sentido, é interessante apresentar a forma como pensa Arendt (1998), pois essa autora 

diferencia-se dos outros. Seu pensamento sobre a política e a sociedade é mais amplo, para ela  

política é liberdade. Ou seja, a política busca a convivência pacífica e igualitária entre todos 

homens e, se assim for, todos serão livres na forma de conduzir suas vidas. Para ela “objetivo da 

política é a garantia da vida no sentido mais amplo,” e não a garantia da existência de leis e 

direitos que sejam imposições das relações humanas. 

 

3.2 Atividade Política e Cotidiano 

                                                 
16 DALLARI, Dalmo de Aberu. O que é participação política. São Paulo: Abril Cultural: Brasiliense, 1984. 
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Passando agora mais para uma análise da realidade e colocando a política em um campo 

mais concreto, busca-se pensar onde, em que eventos do nosso dia-a-dia, ela está presente. De 

acordo com Maar (1994), a política possui dois campos de ação. Um institucional, ligado ao 

Poder Governante ou sociedade política – “administração pública, o Judiciário e o conjunto de 

leis, a censura, a política, as forças armadas, bem como a sua presença no cotidiano, etc.” - e 

outro ligado à sociedade civil. Nesta, estão inseridos “os partidos, instituições de propaganda, 

como a Voz do Brasil, mas também escolas, as empresas os sindicatos – patronais ou não -,as 

associações, os movimentos sociais e populares, a Igreja, etc.” Devido ao objetivo deste estudo, 

atentar-se-á mais ao segundo campo de ação. 

Quando votamos para a escolha de um deputado, senador, presidente, prefeito, etc, não se 

têm dúvidas que estas são ações política. No entanto, o que não se percebe normalmente é que 

não são só estas ações que estão inseridas no campo político. Muitas outras, com as quais nos 

deparamos a todo momento, também podem ter um significado político. Por exemplo, quando se 

atua em sindicatos e age-se de forma que as conseqüências dessas ações tenham reflexos em 

decisões do Estado, tal ação terá um significado político, pois está indiretamente interferindo nas 

atribuições do Estado. Seu significado político também é reforçado por outros dois motivos. O 

primeiro porque os reflexos dela atingirão toda comunidade representada por aquele órgão, 

mesmo os que não estiveram mobilizados na luta.  E, de acordo com o que diz Maar (1994), “o 

momento decisivo na aquisição de significado político por um movimento social residiria na 

capacidade de dirigir coletivamente os interesses sociais específicos como objetivos políticos 

amplos.” E o segundo é o fato de configurar-se a relação de poder, já comentada, defendida pelos 

cientistas políticos. 
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Além do exemplo do parágrafo anterior, pode-se citar inúmeras outras ações que se 

caracterizam da mesma forma. Buscou-se alguns exemplos de Maar (1994): mulheres que lutam 

contra discriminação no trabalho, estudantes que lutam por verbas, um padre que lute pelos 

pobres, a ação de partidos, associações, organizações comunitárias. E imaginou-se um fato 

inédito,  que seria  o jornalismo popular. Acredita-se também ser possível classificar a atuação 

desses veículos como política, pois eles possuem características, apresentadas no primeiro 

capítulo, que são similares às  das ações de um sindicato. Resumidamente, o jornalismo popular 

luta por alguma modificação social influenciando o governo. Esta causa será para o benefício de 

todos da comunidade e existe uma relação de poder, uma vez que no modelo proposto, o jornal é 

elaborado com a participação de representantes.  

 

3.3 A participação popular na política 

 

Neste momento é importante relembrar que a política é feita a partir de uma necessidade 

coletiva de bem conviver. “À atividade política caberia privilegiar o estudo e a transformação das 

condições objetivas na sociedade que permitissem renová-la estruturalmente, com novas relações 

sociais e políticas, de modo a permitir então a plenitude da vida individual”(Maar, 1994: 17), pois 

a partir de agora estaremos tratando da participação popular na política. 

Mesmo que inconscientemente, todos os dias se está participando da vida política. Muitas 

decisões com as quais as pessoas deparam-se no dia-a-dia são conseqüências da vida em 

sociedade e por isso podem afetar outras pessoas, não somente o executor da ação. Portanto, seria 
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mais conveniente, que todos que vivem em comunidades estivessem cientes dessa condição e não 

fugissem das decisões que influenciam o grande grupo. Negando-se a se posicionar se está 

delegando o poder de influenciar as pessoas que buscam satisfazer seus interesses próprios ou 

simplesmente se está sendo condescendente com o que é imposto, pois “quem cala, consente”17.     

Quando se fala em participação política, logo o que vem a cabeça é o voto. No entanto, 

“participação política não é apenas participação eleitoral, e muitas vezes é mais eficiente por 

outros meios”. Sim, votar é uma ação que executamos individualmente e que vai repercutir em 

toda sociedade, mas ela não é o única com essa característica. Na verdade, quase todas as 

decisões que tomamos diariamente, de alguma forma, esbarram na vida de outro, pois vivemos 

em sociedade. Dallari explica de forma bem simples, mas bastante esclarecedora, esta relação:  

 

Cada indivíduo sofre influência da sociedade em que vive mas, ao mesmo tempo, 
exerce alguma influência sobre ela. O simples fato de existir, ocupando um espaço, 
sendo visto ou ouvido, precisando vestir-se e consumir alimentos já é uma forma de 
influir. Por isso, todos os problemas da coletividade e as soluções devem ser buscadas 
em conjunto, levando em conta os interesses de toda a sociedade (Dallari, 1984:21)   

  

Sendo assim, a participação política torna-se um dever, uma responsabilidade que 

assumimos quando nascemos e nos criamos junto com outras pessoas. E o primeiro passo para 

que ela aconteça, segundo Dallari, é dado no plano da consciência. Segundo este mesmo autor,  

esta participação pode se dar por dois caminhos.  

O primeiro é em caráter individual, onde “cada um pode participar falando, escrevendo, 

discutindo, denunciando, cobrando responsabilidades, encorajando os tímidos e indecisos, 

                                                 
17 Idéias apresentadas por Dallari, Dalmo de Abreu (1984) em seu livro: O que é participação política, da coleção 
Primeiros Passos. 
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aproveitando todas as oportunidades para acordar as consciências adormecidas.” Ele ainda 

ressalta que “isso pode ser feito em casa, no lugar de trabalho, na escola, no clube, nas reuniões 

de amigos, nos veículos de transporte coletivo e em qualquer outra circunstância em que as 

pessoas possam conversar.” 

O segundo e mais eficiente, segundo o autor, é através da participação coletiva. Ela 

acontece quando um grupo de pessoas se une em torno de uma causa. Quando algo é reivindicado 

por uma comunidade, uma associação, ou simplesmente por um grupo de mulheres trabalhadoras, 

por exemplo, o objetivo fica mais fácil de ser alcançado, pois a pressão é maior. “A força do 

grupo compensa a fraqueza do indivíduo”. Uma pessoa lutando sozinha, pode, com o tempo, 

desanimar-se por não ser ouvida, mas quando ela une-se com outras, sua voz fica mais forte e a 

força vinda do grupo torna-se motivadora.  

Mesmo que até agora não se tenha dado ênfase à participação eleitoral, isto não quer dizer 

que se considere ela menos importante. Apenas concorda-se com o que diz Maar (1994): “O 

confronto eleitoral constitui apenas o último elo abstrato de uma cadeia cujo conteúdo concreto 

passa pela mobilização e organização cotidianas da sociedade para pressionar seus 

representantes.”, por isso deixou-se este tipo de participação para o encerramento como forma de  

concluir o que já foi dito.  

A escolha de representantes faz parte do sistema de organização do poder de nosso país: a 

democracia representativa. Os representantes eleitos pelo povo defenderão seus interesses junto 

às grandes decisões governamentais. O sufrágio é a forma institucionalizada de busca por 

mudanças sociais. Por isso, deve ser um ato muito bem pensado, o leitor deve procurar o máximo 

de informações que o ajude na escolha, como por exemplo, como é a vida do político em que está 



36
 

interessado em votar, qual as incumbências do cargo que ele vai assumir, se ele está realmente 

preparado. “A participação eleitoral através do voto poderá ser valiosa se o eleitor agir com 

liberdade, consciência e espírito público” (Dallari, 1984:56).  

Somente participando das decisões políticas é que as injustiças sociais poderão ser 

corrigidas e o mundo transformado em um lugar mais agradável a todos. “A participação política 

de muitos favorecerá a plena realização de cada participante como ser humano e apressará a 

construção da nova sociedade, na qual as decisões políticas serão de todos” (Dallari, 1984:96). 

 

3.4 Política Hoje 

 

No Brasil, desde o final da década de 80, quando o país saiu de um regime ditatorial e 

teve sua primeira eleição por voto direto, a política ao invés de ganhar, vem perdendo espaço na 

vida das pessoas. Muitas não se interessam em saber quem são os governantes, o que eles fazem 

ou o que elas próprias podem fazer para contribuir nesta esfera da vida pública. Além de 

alienadas aos acontecimentos, algumas se recusam a buscar informação. Alegam não gostar de 

política ou simplesmente acreditam que nada irá mudar, independente de suas atitudes. Então 

pergunta-se: por que isso acontece? 

A descrença na política não é novidade. Muitos filósofos durante toda a história da 

humanidade abordam este tema e pensam a política de forma negativa como, por exemplo, 

Voltaire quando questiona: “Que é a política senão a arte de mentir a propósito?”( apud Lassale, 
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1974:24). Arendt acredita que esse sentimento seja intrínseco ao homem e que a política 

eternamente conviverá com esta realidade: 

 

Não se precisa deplorar e, em nenhum caso, deve-se tentar modificar o fatos de os 
preconceitos desempenharem um papel tão extraordinário no cotidiano – e com isso na 
política. Pois nenhum homem pode viver sem preconceitos, não apenas porque não teria 
inteligência ou conhecimento suficiente para julgar de novo tudo que exigisse um juízo 
seu no decorrer de sua vida, mas sim porque tal falta de preconceito requereria um 
estado de alerta sobre-humano. Por isso a política tem de lidar sempre e em toda a parte 
com o esclarecimento e com a dispersão de preconceitos, o que não significa tratar-se, 
no caso de uma educação para a perda de preconceitos, nem que aqueles que se esforcem 
para fazer tal esclarecimento sejam livres de preconceitos. (Arendt, 1998:29) 

 

Mesmo não discordando da autora, acredita-se que existam outros motivos geridos pela 

sociedade que afetem a imagem que a opinião pública tem da política. Buscando-se na história, 

constatar-se-á que o sistema de democracia participativa é um dos causadores deste sentimento, 

pois ele funciona através de um modelo eletivo que, além de ser muito frágil a fraudes, deixa o 

povo de mãos atadas após a eleição de seus representantes. Os eleitos, depois de empossados, 

teoricamente podem agir como bem entenderem e seus votantes só poderão reclamar através de 

movimentos sociais, mas não possuem nenhuma forma direta de interferência nas decisões pós 

eleição. É a idéia de Schumpeter:  “o voto permite aos cidadãos escolherem os formuladores de 

políticas, mas não lhes dá uma influência significativa no processo decisório” (apud Lindblom, 

1917:95). Isso gera um sentimento de impotência, surgindo aí aquela forma de pensar bem 

comum de se ouvir: “O que adianta votar, se nada irá mudar.” Ou dependendo do grau de 

insatisfação poderá gerar até uma luta armada18. 

                                                 
18 Dallari, Dalmo de Abreu. O que é participação política. São Paulo: Abril Cultural: Brasiliense, 1984. Coleção 
Primeiros Passos 
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 Outro fator marcante para o desencanto social com o tema, é a alienação política. Uma 

vez que o cidadão encontra-se longe da realidade política, ele passa a não entender como ela 

funciona. Acaba por achar que aquela realidade, que não é a sua, é muito complexa e chata. 

Fazendo com que crie, assim, um desagrado natural ao assunto, pois não possui identificação 

nenhuma com ele. Com esta forma de pensar, converge, Lassale (1974):  

 

Todos os estereótipos que se ligam à própria noção de política – uma maquina infernal, 
uma porcaria, uns disparates – traduzem uma profunda incompreensão e exprimem, ao 
mesmo tempo, este sentimento de fatalidade que o indivíduo experimenta perante um 
destino regulado por outros que não ele e sobre o qual ele julga não ter poder (Lassale, 
1974:28). 

 

Junto a este ambiente de desconfiança e frustração, são somados ainda os 

comportamentos desviantes dos governantes. O esquema de corrupção descoberto, logo no 

primeiro governo eleito pelo povo, aparece com bastante força no caso do Brasil. O então 

Presidente Fernando Collor desviou milhões do dinheiro público para suas contas particulares e 

contava com o apoio de seus assessores de governo. Para investigação do caso foi instaurada uma 

CPI e ele acabou por renunciar antes de sofrer as punições. Após este, muitos outros casos 

similares vieram a tona, bem como a descoberta de fraudes eleitorais e compras de voto, tornando 

a população cada vez mais desencantada e apática com relação a todo sistema político.  

Muitos estudiosos da comunicação alegam ser a mídia também um pouco culpada por 

essa imagem negativa tão forte da política nos dias atuais, pois alguns veículos de comunicação 

dão um enfoque muito forte para casos de escândalos, corrupção, denúncias, etc., tendo como 

justificativa o caráter investigativo do jornalismo. Não que estes autores não reconheçam a 
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importância deste tipo de reportagem, mas questionam até que ponto isso repercute na população 

e se não existiriam outras faces da política que pudessem contrapor esta realidade e assim não 

criar somente uma imagem negativa dela.  

 

3.5 Mídia X Política 

 

Diversos estudiosos refletem sobre a convivência da mídia e da política nos dias atuais. 

Com a ampliação das formas de comunicação, a esfera política desenvolveu junto às mídias uma 

relação de extrema  importância, pois o elo que as une tornou-se inseparável. Por isso, propõe-se 

refletir algumas questões que envolvem esta relação, norteando-se pelos debates já existentes, 

para que se possa, no capítulo posterior, analisar o Diário Gaúcho com a propriedade devida 

dentro da realidade vigente. 

Desde o início da história da vida do homem em sociedade, a obtenção do poder político 

perpassa a questão da visibilidade. Para serem legitimados no poder, os políticos necessitam 

construir, junto aos seus eleitores, uma imagem pública positiva. Com o advento da televisão, os 

meios de comunicação tornaram-se muito mais impactantes na vida pública e “o modo de 

produção de imagens políticas modificou o modo de fazer a política”(WEBER, 1999:71).     

É interessante neste momento ressaltar que se pode analisar a relação da mídia e da 

política sob duas visões, muito próximas, mas que estabelecem formas de agir diversas. A 

primeira é a perspectiva dos políticos, como eles fazem uso das mídias para se divulgar, divulgar 

suas ações e se promover. A segunda é a perspectiva da mídia, como ela faz a cobertura dos fatos 
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políticos e influencia na opinião pública. No caso deste estudo, interessará pouco da primeira 

relação e muito da segunda. 

A mídia tem uma grande influência na alienação ou conhecimento político dos indivíduos, 

pois ela é fonte de informação diária da população. “Para que o povo escolha representantes 

autênticos é preciso, antes de tudo, que haja plena liberdade de informação, permitindo às pessoas 

formarem livremente sua opinião com base no maior número possível de dados”(Dallari, 

1974:41). Um dos problemas que tem ocorrido no Brasil é que a mídia do país está na mão de um 

grupo pequeno de empresários que monopoliza a informação e assim limita a informação que 

chega ao povo, ficando esse com somente uma visão dos acontecimentos. Fato agravado pelas 

politicagens existentes entre grandes empresários e as empresas de comunicação. Eles associam-

se para que sejam veiculados assuntos somente de seus interesses. 

Outro problema dessa relação é a forma de produção das notícias. Muitos jornais querem 

mostrar-se imparciais em suas opiniões e acabam tornando o conteúdo jornalístico fraco e sem 

conteúdo crítico que estimule a população a se posicionar. “A liberdade de imprensa sempre foi 

um dos pilares da democracia moderna, mas a construção da notícia pela grande imprensa da 

atualidade vem se transformando num dos maiores obstáculos para o entendimento do que se 

passa na política pelos cidadãos comuns”(Leite19, 2000:91). O real objetivo deles é manipular 

seus leitores, apresentando as notícias da forma que os interessa. Disfarçando suas opiniões, 

podem escolher o que mostrar e como mostrar.   

O ‘recorte’ da realidade promovido pelas grandes empresas jornalísticas na constituição 

dos ‘acontecimentos’, a definição editorial do que é ‘notícia’, a seleção de fontes e a escolha das 
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citações a serem utilizadas, a reprodução acrítica do discurso que o poder vem utilizando há uma 

década para descrever e justificar seus atos, são aspectos apresentados como técnicos na atividade 

nada técnica de manipulação de símbolos de ação sobre consciências e inconscientes  

O que acontece a partir de então é que a política torna-se extremamente influenciada, pela 

mídia e a relação dos políticos com esses meios de comunicação acirra-se ainda mais, pois eles 

dependem um do outro. Os primeiros, pois, necessitam da mídia para promover-se. “As 

lideranças políticas necessitam das mídias e conseguem se firmar nesta situação à medida que sua 

imagem é veiculada pela mídia” (Chaia,V., 2000:13). Já os segundos necessitam de conteúdo 

para veicular, que chame a atenção de seus consumidores. E sabe-se que a política sempre é uma 

pauta de interesse público.  

Diversos casos de manipulação da política pela mídia já foram constatados no país. 

Talvez o mais famoso e comentado seja o caso da edição promovida pela Rede Globo de 

televisão no debate final dos candidatos à presidência da república, Lula e Collor, no ano de 

1989. Isso acontece, porque a mídia revestida do papel de isenta, ganha credibilidade perante seu 

público.  

No entanto, não podemos imaginar que a mídia tem total poder sobre o povo. Em uma 

pesquisa realizada durante a disputa presidencial de 1998 “os resultados obtidos apontaram que o 

eleitor raciocina sobre os candidatos, os programas de governo e os temas relevantes da 

campanha ao decidir o seu voto” (Veiga, 2002:184). Sendo que esta foi realizada entre homens 

comuns, ou seja, de “baixa escolaridade, baixa renda e baixo interesse pela política” (Veiga, 

2002:184).  

                                                                                                                                                              
19 Leite, José Corrêa. A queda do ministro: segundo a folha de São Paulo. In: Chaia, Miguel; Chaia, Vera (org.). 
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Para  Weber (1999) “as relações entre mídia, política e sociedade estão na esfera da 

complementaridade(...)” e por isso é tão difícil dissociá-las. Ao estudá-las também devemos estar 

atentos ao fato de que é o homem que está por trás delas, um ser racional e, por isso, 

imprevisível. A única certeza temos é que “há muitos poderes em cena e todos passam pelas 

mídias”(Weber, 1999: 82). 

Como pode-se perceber, esta é uma relação muito complexa e não é intuito deste trabalho 

esgotar a discussão que gira em torno dela. O objetivo é apresentar o cenário, no qual estão 

inseridos nossos objetos de análise daqui em diante: a política, através das questões da cidade o 

jornalismo, representado pelo Diário Gaúcho. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                              
Mídia e Política. São Paulo: PUC-SP, 2000. 
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4. ANÁLISE DO DIÁRIO GAÚCHO 

 

4.1 Manchetes de Política na Capa 

 

 Do total de 49 capas analisadas de cada ano, constatou-se que houve algumas mudanças 

quanto ao conteúdo tratado nas manchetes principais. Como já foi explicado na introdução, as 

manchetes foram divididas em cinco categorias. Violência, futebol, problemas populares, política 

e variados. Os resultados obtidos demonstram que as manchetes de violência e de assuntos 

variados, de 2000 para 2004, aumentaram tomando lugar nas capas em relação aos problemas 

populares e assuntos políticos. As manchetes de futebol mantiveram-se quase na mesma 

quantidade nos dois anos.  
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Figura1: Temas das manchetes de capa de 2004                     Figura2:Temas das manchetes de capa de2000 

 

A fim de um melhor entendimento da mudança ocorrida e também pelo foco deste 

trabalho ser as questões políticas, uniu-se a violência, o futebol,  os temas variados e as questões 

da cidade em apenas um item, para assim obter-se mais visualização da real representação dos 

assuntos de política dentro do universo total. Desta forma percebeu-se que a perda de espaço 

deste tema foi de aproximadamente 4%, o que representa em número de apenas duas capas.  

 

Figura3: Manchetes de Política nas capas de 2000              Figura4: Manchetes de Política nas capas de 2004  

 

Mesmo sendo uma perda quantitativa pequena algumas observações devem ser feitas. Ao 

analisar-se o conteúdo dessas manchetes, ver-se-á que esta pequena porcentagem pode 

representar conseqüências mais fortes. As quatro manchetes de 2004 trazem apenas o serviço das 
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eleição, enquanto das seis manchetes de 2000, apenas duas trazem o resultado das eleições, uma 

do primeiro, outra do segundo turno. Das quatro restantes, três tratam da CPI do Carnaval e uma 

sobre o caso de um vereador preso por exploração sexual20. Então, se desconsiderar as manchetes 

de serviço (pois elas nada acrescentam em termos de influência política) a diferença percentual 

entre os dois anos dobraria de 4% para 8%.  

As manchetes de 2004 são as seguintes21: 

03/10/04 – É A SUA VEZ!  - COMPLEMENTO: DOMINGO É DIA DE VOTAR PARA 

PREFEITO E VEREADOR. 

04/10/04 – PONT E FOGAÇA NA BRIGA 

30/10/04 E 31/10/04 – SÓ UM FICARÁ EM PÉ 

01/11/04 – DEU FOGAÇA 

Abaixo seguem as manchetes de 200022: 

05/09/00 – CARNAVAL DA CAPITAL “É A PRIMEIRA VEZ QUE VEJO UMA CPI 

ACABAR EM PIZZA AQUI” 

06/09/00 – PROMOTOR CONTINUA DE ONDE CPI DO CARNAVAL PAROU 

15/09/00 – RELATÓRIO DE 93 JÁ DENUNCIAVA PROBLEMAS 

02/10/200 – TARSO X COLLARES 

                                                 
20 Esta última não foi enquadrada como policial, pois acredita-se que usando a palavra Vereador, a manchete 
contribui para abalar a imagem da política de uma forma geral 
21 Encontram-se em anexo 
22 Também encontram-se em anexo 
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05/10/00 – VEREADOR É PRESO POR EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS 

30/10/00 – DEU TARSO NA CAPITAL DOS GAÚCHOS 

Outra observação que pode-se fazer é relativa ao caso da CPI do carnaval nas capas do 

jornal. Nenhuma das edições do período correspondente de 2004 apresenta qualquer tipo de 

reportagem sobre CPI’s, irregularidades do governo ou questões diretamente ligadas a política 

institucional, como já foi comentado.  

 

4.2 Chamadas de Política na Capa 

 

 Fora as machetes de cada edição, ainda aparecem na capa chamadas que estão situadas 

bem embaixo na página, em fonte branca sobre um fundo verde23. Dentre essas, durante o 

período analisado, encontrou-se apenas duas, uma em cada ano, que tratavam sobre política. No 

ano de 2004 a chamada da edição de 09/10/04 e 10/10/04 era: “Eleição, sai pesquisa na Capital.” 

Remetendo ao resultado das pesquisas exposto em reportagem no interior do jornal. Já no ano de 

2000 a chamada da edição de 14/09/00 tratava da briga de Itamar, governador de Minas Gerais, e 

o Presidente Fernando Henrique Cardoso: “FH e Itamar em pé de guerra.” 

 

4.3 Política na Coluna Chamada das Ruas 

 

De todas as colunas opinativas existentes no Diário Gaúcho a única que trata de política é 

a de Antônio Carlos Macedo. Ela é uma coluna diária, presente no jornal desde o seu lançamento. 

                                                 
23 Em anexo. 
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Sua posição física no jornal é sempre nas cinco primeiras páginas, onde estão situadas 

reportagens que tratam de problemas populares. O tamanho da coluna varia de 8,5cm a 21,5cm. 

O comentário do jornalista é extremamente crítico, muitas vezes irônico, reclamando 

providências para situações do dia-a-dia do cidadão ou falando sobre a atuação de órgãos 

públicos e personalidades políticas. A linguagem utilizada é bem simples, com uso de expressões 

bem populares como “quebrou a cara”, “torceu o nariz”, “gurizada”. Até mesmo uma piada foi 

registrada em um dos dias analisados. Para uma melhor análise, decidiu-se dividir as colunas de 

acordo com seus temas: políticos, problemas populares e não políticos. A parte de política optou-

se, ainda, por subdividi-la em: eleição e política institucional. 

 

4.3.1 Ano 2000 

 

No ano de 2000,  das 49 colunas24, 17% trataram sobre o tema eleição. O que já é mais do 

que o total de vezes que veicularam manchetes sobre política na capa do jornal. Entre os assuntos 

apareceram comentários sobre os resultados do primeiro e segundo turno, críticas ao programa 

eleitoral e ao trabalho dos vereadores durante o período de eleições, discussão sobre a 

obrigatoriedade do voto, incentivo a votar e validade da existência do segundo turno.  

  Denominou-se de problemas populares, todos aqueles temas retratados que são de 

responsabilidade dos governantes, geralmente problemas coletivos como por exemplo as 

péssimas condições da RS118, criticadas duas vezes na coluna. Nestes casos o autor discute a 

situação e reivindica soluções, mas não cita nome de autoridades, por isso, optou-se por deixá-los 

                                                 
24 As colunas dos dia 23/09/00 e 04/10/2000 estão em anexos como exemplos.  



48
 

de fora da classificação política, pois não são retratados como tal. Estes, então, apareceram em 

23% das colunas analisadas daquele ano. 

A Política institucional, ficou com 35%, das aparições e diversos foram os temas tratados: 

CPI do  futebol, CPI do carnaval, crise na polícia, crise de autoridade, código penal, crise no IPE, 

vereadores e o orçamento participativo, etc. 

Neste ano, o período analisado coincidiu com as Olimpíadas de Sidney, por isso Macedo 

escreveu diversas colunas diretamente da Austrália. Conseqüência disso, foi que 15% dos temas 

das colunas, foram comparações entre aquele país e o Brasil. Especialmente tratando de mostrar 

bons exemplos que acontecem em países desenvolvidos como o respeito ao cidadão, o 

cumprimento das leis, a melhor expectativa de vida, a valorização dos empregos, entre outros. 

Considerou-se o assunto, para fins de análise, como curiosidade entrando no gráfico final como 

não político. 

                                     Figura5: Divisões de temas na Coluna Chamada das Ruas 
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                              Figura6: Divisões de temas na coluna Chamada das Ruas 

 

4.3.2 Ano 2004 

 

 No ano de 2004, o tema eleições esteve muito mais presente na coluna do que na eleição 

anterior. Cerca de 37% das colunas25 trataram deste assunto, sendo o enfoque bem próximo ao 

dado no pleito precedente. O que se pode ressaltar de diferente foi o comentário feito sobre o 

debate, as críticas quanto a sujeira nas ruas produzida pelas propagandas, o texto sobre o aumento 

da taxa de juros, que poderia ser explorado pelo PT nas campanhas e os prefeitos derrotados que 

demitiram grande parte de seus funcionários. Deve-se ressaltar  que a maior freqüência também 

deve-se às notas e não como parte principal. 

Os temas de problemas populares também tiveram um acréscimo, embora muito menor 

que o do tema eleições.  Eles cresceram em aparições cerca de 10% e seus assuntos mantiveram-

se praticamente no mesmo estilo. Três temas que se repetiram bastante foram a discussão sobre o 

uso de câmeras para conter a criminalidade no centro da capital, a violência, tanto na forma de 
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assaltos quanto de assassinatos, e a questão da fiscalização sobre os motoqueiros que fazem 

entrega de botijões de gás. 

A parte de política institucional caiu bastante. Neste, o foco saiu um pouco da corrupção e 

CPI’s, ficando mais em críticas quanto à atuação dos políticos. Por exemplo: Deputado preso por 

porte de arma, projeto inútil de deputado, importante trabalho dos vereadores, aumento para o 

magistério, Dib e a preocupação com o orçamento de 2005. Foi registrado apenas um comentário 

de desvios de verbas da saúde por parte do governo do Estado. E também duas críticas ao PT, 

uma falando sobre o 7 de Setembro (dizendo que o posicionamento do partido era um antes de 

ganhar a presidência e agora é outro) e outra criticando a atuação do Ministro das Cidades Olívio 

Dutra.  

Os assuntos não políticos diminuíram consideravelmente, mais da metade, pois no ano de 

2000 tiveram as colunas de Brasil X Austrália, que desviavam a atenção. Neste ano as eleições 

ficaram em primeiro plano, tanto que cresceu o número de comentários sobre elas, fazendo que 

no todo as questões políticas tivessem um pequeno acréscimo. Os assuntos de problemas 

populares também aumentaram. O que de certa forma, mesmo que não trate de política 

diretamente, é importante, pois o autor está agendando assuntos para serem discutidos por 

eleitores e candidatos. No entanto, ressalta-se que questões de política institucional caíram 16%. 

                                                                                                                                                              
25 As colunas dos dias 07/09/00 e 01/10/04 estão em anexo como exemplos. 
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   Figura7: Comparação entre os assunto dos anos 2000 e 2004   

 

4.4 Coluna Zé do Voto 

 

Durante todo o período pré-eleitoral analisado no ano de 2004, o Diário Gaúcho veiculou 

uma coluna denominada Zé do Voto. Neste espaço, o jornal dá voz a um boneco, que conversa 

com os eleitores de uma maneira bastante informal, na primeira pessoa, como um amigo 

conselheiro. Do total de 49 jornais, dez, ou seja apenas 20%, não trouxeram dicas do Zé do 

Voto26. 

Neste pequeno espaço de em média 25,5 cm, somente assuntos relacionados a eleição, ao 

voto e  aos candidatos foram tratados. Para uma melhor visualização do que representou a coluna, 

propôs-se uma classificação dos assuntos: serviços, ou seja, informações sobre datas e horários 

importantes, documentos necessários e locais onde são prestados serviços relacionados a eleição; 

educativos, considerou-se aquelas colunas que incentivam as pessoas a irem votar, que explicam 

                                                 
26 As colunas dos dias 10/09/04, 15/09/04, 01/10/04, 05/10/04 e 29/10/04 estão em anexos como exemplos. 
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quais as funções do prefeito, o que são os poderes da união, como funciona a votação; e por 

último a política institucional, o que apareceu durante o segundo turno foram respostas dos 

candidatos a perguntas  formuladas pelo jornal. 

De acordo com a divisão proposta, este tema teve uma freqüência bem alta. 36% das 39 

colunas, ou seja 14. Um fato que chamou bastante atenção, foi a quantidade de colunas 

destinadas às explicações de como justificar o voto. Aproximadamente, 43% das 14 totais davam 

dicas de como justificar a falta em caso de doença, em caso de viagem, onde pegar os formulários 

para justificativa, onde entregá-los e as data limites para proceder-se a regularização. As 57% 

restantes destinaram-se em grande parte a apresentar calendários, dia de início da propaganda 

eleitoral na televisão, dia de encerramento da mesma, data da proclamação oficial do resultado, 

data limite de comícios, data limite para pesquisas de intenção de voto. Apenas duas 

distanciaram-se um pouco disso, uma que dava as dicas dos documentos necessários para ir às 

urnas e outra que apresentou o disque eleições. 

O Zé do Voto apresentou também alguns textos importantes e educativos que são bastante 

relevantes para os eleitores da classe social a que o jornal se destina. O tema foi o que mais 

apareceu dos três propostos no primeiro parágrafo, totalizando 46% dos jornais onde existe a 

coluna. Esta porcentagem representa 18 edições, quatro a mais que os serviços do parágrafo 

anterior. O que é importante ressaltar é que novamente houve uma ocorrência muito grande de 

repetições de assuntos. As atribuições dos prefeitos foram três vezes apresentadas. Quatro vezes 

foram publicadas colunas conscientizando os eleitores que é crime a compra de voto. Duas vezes 

apareceram as regras sobre o dia da votação, a proibição de boca de urna e a permissão do uso de 

camisetas ou bonés do candidato escolhido, mesmo para votar. Restaram nove jornais ou 50% 

que trouxeram assuntos diversos. Entre eles apareceram: o direito de voto dos jovens, o que é 
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proibido no horário eleitoral, para quem o voto é obrigatório e para quem não é, as funções e a 

forma de escolha dos mesários, como acontece a apuração dos votos, de quem é a 

responsabilidade pela segurança pública, o que são e quais são os três poderes, quais as 

responsabilidades da prefeitura com a educação. Sem contar a publicação da carta de uma eleitora 

de 77 anos, que declara fazer questão de votar, sendo apresentada pelo jornal como bom 

exemplo. 

Por fim, a política institucional que trata das propostas dos candidatos foi tema apenas 

uma semana antes do fim do segundo turno. Nos últimos cinco dias que antecederam as eleições, 

o Diário Gaúcho propôs ao eleitor um “recorte e cobre”. O “Zé do Voto” fez uma pergunta a cada 

dia sobre diferentes temas aos candidatos a Prefeitura de Porto Alegre, colocando as repostas uma 

abaixo da outra no espaço da coluna para que o eleitor guardasse as respostas para poder cobrar 

do vencedor as promessas feitas. 

As perguntas foram as seguintes: 

25/10/2004 – Segundo a Federação das Creches Comunitárias, para cada criança 

matriculada na educação infantil (zero a seis anos), existem duas na fila. Como o senhor pretende 

acabar com o problema da falta de vagas? 

26/10/04 – É possível retirar as crianças e moradores que vivem em situação de risco nas 

ruas? Segundo a Fasc, de janeiro a junho foram abordadas 274 pessoas que estão nesta situação 

na capital. Quais os seus projetos para resolver o problema? 
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27/10/04 – Segundo a Fundação de Economia e Estatística, pelo menos 70 mil pessoas 

(cerca de 21 mil casas) vivem em situação irregular na capital. Quais os seus projetos para 

resolver o problema? 

28/10/04 – Segundo estimativas da SMIC, há pelo menos1,5 mil ambulantes ilegais 

atuando no centro. Tem como resolver o problema? 

29/10/04 – Filas e a longa espera por consultas com médicos especialistas, principalmente 

em áreas como ortopedia e oncologia. Como resolver o problema? 

30/10/04 e 31/10/04 – Segundo a EPTC, há uma redução no número de passageiros da 

Capital. Nos oito primeiros meses de 2003, por exemplo, 600 mil pessoas deixaram de pegar 

ônibus. O senhor pretende implantar a tarifa integrada em Porto Alegre? Como ela vai funcionar? 

 

4.5 Política no Interior do Jornal 

 

4.5.1 Ano 2000 

 

Dentro dos critérios de seleção utilizados, já explicados, foram encontrados um total de 20 

edições do jornal que apresentavam algum conteúdo político em seu interior, o que representa 

40% do total.  
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 Figura8: Quantos jornais apresentaram conteúdo político 

 

Fazendo-se uma análise pelo tamanho das reportagens, chegou-se aos seguintes números: 

• 16% são notas de em média 22,75 cm2 o que representa 2,4% do total de uma página  

                         Figura9: Representação do tamanho de uma nota em uma página 
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• 26% são reportagens pequenas de em média 82,5 cm2, o que representa 9,0% de uma 

página. 

Figura10: Representação do tamanho de uma reportagem pequena  
em uma página. 
 

• 26% são reportagens médias com tamanho médio de 376 cm2 o que representa 

aproximadamente 41% do total da página. 

 Figura11: Representação do tamanho de uma reportagem média  
em uma página. 
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• Apenas 16% das reportagens são grandes com tamanho de uma página inteira que é de 

914,25 cm2, ou mais de uma. 

O gráfico seguinte representa a freqüência de cada reportagem no jornal de acordo com o 

seu tamanho:                 

                         Figura12: Quantidade de notícias por tamanho 

 

4.5.1.1 Notas 

 

As notas dentro de um jornal, representam assuntos de pouca importância. No Diário 

Gaúcho, por vezes, temas políticos são publicados através desses pequenos espaços. Segue 

abaixo um pequeno resumo das notas políticas publicadas pelo jornal durante o período pré 

eleitoral de 2000. 

08/09/00 -  Sinditáxi pressiona câmara de vereadores da capital a mudar lei que proíbe ex- 

detentos de atuarem como taxistas. 

08/09/00 – TCE orienta sobre Lei de Responsabilidade fiscal dos prefeitos.  
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12/09/0027 – Resultado de pesquisa da UFRGS sobre interesse político na capital. 

18/09/00 – Desentendimentos sobre o presidente Fernando Henrique e o governador de 

Minas Gerais, Itamar Franco. 

27/09/00 -  Cassação da candidatura, para a prefeitura de são Paulo, do ex-presidente 

Fernando Collor. 

28/09/00 – Fernando Collor entra com recurso contra cassação de sua candidatura. 

24/10/00 – Justificativa de voto pode ser feita no cartório. 

 

4.5.1.2 Pequenas 

 

Outros temas de política ganharam um espaço um pouco maior, mas não muito. Seu 

conteúdo é ainda bem inferior do que se desejaria para a importância do assunto. A localização 

dessas pequenas chamadas, justamente por seu tamanho é nos cantos, bastante longe de onde 

passam os olhos.  

Os assuntos tratados nessas reportagens são: 

04/09/00 e 16/10/0028 – CPI do Carnaval, que foi o tema político mais abordado durante o 

tempo analisado. Foi merecedor de outras reportagens maiores que serão comentadas 

posteriormente.  As que estão agora em questão falam sobre o andamento da CPI. A primeira 

relatando que dois secretários da prefeitura deporão naquele dia com base em parte da prestação 

                                                 
27 Em anexo 
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de contas apresentada pela prefeitura. E a segunda explica que o vereador relator da CPI recebeu 

os documentos completos da prestação de contas com 39 dias de atraso, após encerrada a fase de 

depoimentos.  

14/09/00 e 16/09/0029 – Desentendimento do presidente Fernando Henrique e o 

governador de Minas Gerais Itamar Franco. De acordo com a primeira reportagem o problema 

ocorreu, pois Fernando Henrique mandou tropas federais para intervir no estado em favor de uma 

fazenda da família ameaçada de invasão pelo MST. O governador de Minas deu um prazo de 12 

para a retirada das tropas e iniciou um estudo para a desapropriação da fazenda. E a de segunda 

fala que Itamar levantou suspeitas sobre a aquisição da fazenda de Fernando Henrique e propôs 

uma CPI para investigar a administração do presidente. 

23/09/0030 – Vereadores do Município de Sapiranga acusados de utilizarem atestados 

médicos falsos para receber seus salários sem trabalhar. O caso gerou uma CPI e o Ministério 

Público encaminhou ao Fórum do município uma ação civil pública que solicitou o afastamento 

dos vereadores. 

04/10/0031 – Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo rejeita processo contra o Prefeito 

Airton. Ele foi acusado de compra de mandato de vereadores. 

 

4.5.1.3 Médias 

 

                                                                                                                                                              
28 Em anexo 
29 Em anexo 
30 Em anexo 
31 Em anexo 
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 Estas já são reportagens bastante grandes. Ganham bastante destaque não só pelo 

tamanho de suas manchetes, mas pelas fotos que as acompanham, por sua localização na página, 

normalmente bem em cima e por serem apresentadas dentro de um retângulo verde. Elas também 

apresentam uma peculiaridade que é o resumo da notícia. As selecionadas neste caso são: 

06/09/0032 –Promotor avança na investigação 

Resumo da notícia (dado pelo jornal): Em menos de dois dias, três pessoas já prestaram 

depoimento ao promotor César Faccioli no Ministério Público. 

Mais uma vez a questão da CPI do Carnaval em destaque. Na reportagem é feita uma 

comparação entre a competência da CPI, que ouviu apenas três pessoas, e a do promotor de 

justiça, que em apenas um dia de investigação conversou com esta mesma quantidade de pessoas. 

17/09/0033 –Relatório pode dar novo rumo à CPI  

Resumo da notícia: Documento que denunciou a CPI do Carnaval já em 1993 servirá para 

a comissão ampliar a investigação a outros. 

Mais de uma semana depois, o mesmo tema volta a ganhar um grande espaço no jornal. 

Desta vez para apresentar uma denúncia de que existiria um documento em 1993 que denunciava 

irregularidades na atuação do presidente da Associação das Entidades Recreativas Culturais e 

Carnavalescas. Este documento teria sido entregue ao prefeito da época Tarso Genro, candidato 

naquele ano. 

05/10/00 –Vereador é preso em alvorada 

                                                 
32 Em anexo 
33 Em anexo 
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Resumo da notícia: Terceiro colocado nas últimas eleições em Alvorada, o vereador 

Clóvis Reprise foi preso acusado de estupro, entre outros crimes. 

Esta notícia foi selecionada, pois por mais que os crimes que geraram a prisão não sejam 

decorrentes do cargo, este tipo de notícia abala a credibilidade dos políticos de forma geral. 

Também demonstra o despreparo da população para escolher seus representantes, pois como, 

mostra a reportagem, o vereador possui mais dois processos contra ele, aí sim, referentes a sua 

atuação. Ele teria feito promessas de implantar na cidade uma universidade comunitária com 

mensalidades de R$ 40,00 e estaria vendendo terrenos irregulares no município. 

17/10/00 – Vereador preso deixa lotes no abandono 

Resumo da notícia: Moradores reclamam da infra estrutura do loteamento organizado pelo 

vereador Clóvis Reprise, que está no presidio central. 

Continuação do caso anterior. A reportagem fala um pouco sobre o vereador e depois 

apresenta a reclamação de uma moradora do local. 

30/10/00 – Porto Alegre e Canoas definem seus prefeitos 

Resumo da notícia: Tarso Genro (PT) e Marcos Ronchetti (PSDB) festejaram ontem a 

vitória nas urnas na Capital e em Canoas. Em Caxias e Pelotas, os petistas também venceram. 

 A reportagem é a simples apresentação do resultado das eleições. O seu grande tamanho 

fica por conta das letras garrafais da manchete, do tamanho das fotos e do mapa que apresenta os 

eleitos em outras capitais. 

 

4.5.1.4 Grandes 



62
 

 

Apenas dois temas relacionados a política foram contemplados, em três reportagens, com 

uma página inteira ou mais pelo jornal. Quando um assunto ganha um espaço tão grande é porque 

seu conteúdo é considerado de alta relevância e ele não pode passar despercebido pelos eleitores. 

Para o Diário Gaúcho, a CPI do Carnaval, por duas vezes apareceu mereceu grande atenção de 

seus leitores. O segundo tema foi o resultado das eleições.  

05/09/0034 – Urso não será ouvido  

Resumo da notícia: Comissão havia sido instaurada para apurar o repasse de R$690 mil 

públicos a uma empresa cujo principal responsável é também diretor da Aecpars. 

Esta reportagem é de quase duas páginas, com ênfase no encerramento da fase de 

depoimentos da CPI após ouvir apenas três depoimentos. Um grande espaço ficou por conta da 

opinião de Cláudio Britto, jornalista que defendeu a continuidade dos depoimentos em nome da 

defesa de acusados e que acredita que os vereadores só aprovaram o encerramento porque são 

situacionistas. Em uma outra parte, foram colocadas as fotos das pessoas que falaram perante a 

CPI e das que estavam envolvidas, mas que não foram ouvidas. Junto também estavam as fotos 

dos vereadores que votaram pelo fim dos depoimentos. No canto inferior direito, o jornal colocou 

as perguntas que ficaram sem respostas com o encerramento das investigações da comissão. 

15/09/0035 –Relatório alertou prefeitura já em 1993

  Resumo da notícia: Relatório entregue pessoalmente pelo ex-presidente da Epatur ao 

prefeito Tarso Genro, em 1993, fazia pesadas denúncias sobre a atuação do presidente da 

                                                 
34 Em anexo 
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Associação das Entidades Carnavalescas, que continuaria no cargo e, em 1997, assinaria o 

convênio com a prefeitura para receber verbas destinadas à pista de eventos. 

Essa última edição merece especial atenção, pois além de ser uma reportagem de duas 

páginas, mostrando cópias inelegíveis dos documentos de acusação, ela apresenta uma declaração 

de Tarso Genro, quando questionado a respeito do assunto. A declaração foi transcrita: “É o 

seguinte: O Diário Gaúcho deve continuar com a sua campanha eleitoral com toda tranqüilidade, 

fazendo a manipulação da informação que está fazendo, que eu continuo com a minha campanha 

eleitoral! É essa a minha declaração!” 

02/10/00 – Canoas e Capital têm segundo turno 

Resumo da notícia: Tarso (PT) e Collares (PDT) decidem segundo turno na Capital, no 

próximo dia 29. Em Canoas, a disputa será entre Ronchetti (PSDB) e Maia (PT). 

A reportagem, mesmo não ocupando toda a página, foi classificada entre as grandes, pois 

o assunto eleições ganhou o espaço de duas páginas. Uma com esta reportagem, bem direta, 

falando dos resultados e notas com os resultados de outras cidades do interior e do Brasil. E outra 

com os eleitos para vereador na região metropolitana. 

 

4.5.2 Ano 2004 

 

O número de jornais que veicularam o assunto política em seu interior no ano de 2004, 

dentro do período analisado, ficou em 15. O que representa 31% do total de jornais. 

                                                                                                                                                              
35 Em anexo 
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  Figura13: Quantos jornais apresentaram conteúdo político 

  

Quanto ao tamanho das reportagens, pode-se dizer que: 

• 38% são notas de em média 21,7 cm2, representando 2% do total da página. 

Figura 14: Representação do tamanho de uma nota em uma página 

 

• 31% são pequenas com tamanho médio de 52,32 cm2, representando 6% do total da 

página. 
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                             Figura 15: Representação do tamanho de uma reportagem 
                             pequena em uma página 

 

• 19% são médias com tamanho médio de 265,68 cm2, representando 29% do total da 

folha. 

                              Figura16: Representação do tamanho de uma reportagem média  
em uma página. 

 

• Apenas 13% das reportagens são grandes com tamanho de uma página inteira que é de 

914,25 cm2, ou mais de uma. 

Abaixo segue o gráfico da freqüência de cada reportagem no jornal de acordo com o seu 

tamanho: 
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                          Figura17: Quantidade de notícias por tamanho 

 

4.5.2.1 Notas 

 

Segue abaixo um resumo dos conteúdos das notas presentes no jornal m 2004. 

10/09/0436 – Depoimento do Ministro da Casa Civil da Casa Civil José Dirceu sobre 

abuso de poder do Ministério Público. 

20/09/0437 – Cassação da candidatura do candidato a prefeitura de Novo Hamburgo 

Tarcísio Zimmermann do PT. 

21/09/04 – Discurso de Lula na Assembléia Geral das Nações Unidas – justiça social. 

22/09/04 – Discurso de Lula na Assembléia Geral das Nações Unidas – terrorismo 

10/10/04 – Lula é multado por pedir votos para a Prefeita de São Paulo Marta Suplicy, 

candidata a reeleição. 

                                                 
36 Em anexo 
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27/10/04 – Aprovado pela Assembléia Legislativa do Rio o relatório da CPI da Loterj 

 

4.5.2.2 Pequenas 

 

13/09/04, 27/09/04, 10/10/04, 20/10/04 e 29/10/0438 – São apresentados dados de 

pesquisas de intenção de voto para a Prefeitura de Porto Alegre. 

 

4.5.2.3 Médias 

 

As reportagens de tamanho médio desde ano, diferenciam-se um pouco das apresentadas 

no ano de 2000, pois o layout, na sua maioria não é mais o mesmo. Essas não contam com o 

destaque verde ao redor, uma delas tem borda cinza, e apenas uma apresenta o resumo da notícia. 

15/09/0439 – Vereador Moesh quer barrar sede da Itinerante 

A reportagem trata de um projeto de Lei do Vereador Moesh que visa retirar o terreno 

cedido à Banda Itinerante em Fevereiro pela Prefeitura. A alegação do vereador é que  a 

população vizinha não foi consultada e o no local do terreno estava prevista a construção de uma 

praça. 

05/10/0440 – Há saída para quem não justificou e nem votou

                                                                                                                                                              
37 Em anexo 
38 Todas em anexo 
39 Em anexo 
40 Em anexo 
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 A reportagem é mais uma prestação de serviço para as pessoas que não foram votar, no 

entanto  também apresenta alguns dados estatísticos relacionados à eleição, como número de 

votantes, número de abstenções, etc.                               

31/10/04 – Político recebe espírito     

Resumo da notícia: Durante discurso em alusão aos 200 anos de nascimento de Allan 

Kardec, fundador do espiritismo, o deputado Luiz Bassuma incorporou uma entidade. 

A reportagem não apresenta propriamente um conteúdo político, mas trabalha com a 

imagem dos representantes da população. 

 

4.5.2.4 Grandes 

 

As duas únicas reportagens ligadas à política com tamanho grandes foram veiculadas nos 

dias 04/10/0441 e 01/11/0442, apresentando o resultado das eleições do primeiro e segundo turno 

respectivamente. O resultado do primeiro turno ganhou uma página, bem parecida com a de 

2000. Nela está o resultado de Porto Alegre, Canoas e em notas alguns resultados de outras 

cidades. O resultado do segundo turno foi contado em duas páginas, uma com o resultado da 

capital e outra com os resultados de Caxias e Pelotas.         

 

4.6 Cruzando os dados 

 

Após concluída a fase de levantamento de dados, sobre os conteúdos políticos no interior  
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do jornal, passa-se então a compará-los, para que posteriormente possamos refletir sobre o 

significados das mudanças ocorridas. 

Quanto a freqüência de notícias cujo assunto era política, percebeu-se uma diminuição da 

quantidade delas. Em 2000, do total de jornais analisados, 40% apresentaram alguma notícia com 

conteúdo político, quatro anos depois, este percentual baixou para 31%. 

                             Figura 18: comparação da quantidade de notícias nos 2000 e 2004 

 

O que pôde-se observar quanto ao tamanho das notícias foi que de um modo geral elas 

diminuíram. As dimensões das notas caíram em 0,5%. As notícias pequenas que em 2000 

representavam em média 9% do tamanho total de uma página, passaram, em 2004, a ocupar 

apenas 6%. Enquanto as notícias médias tiveram uma defasagem em seu tamanho de 12%. No 

total o decréscimo chegou a 15,5%. 

                                                                                                                                                              
41 Em anexo 
42 Em anexo. 
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                             Figura 19: comparação dos tamanhos das notícias em 2000 e 2004 

 

Além do tamanho e da quantidade de notícias ter diminuído, o que pode-se notar foi que o 

número de notas e notícias pequenas aumentou em relação às grandes e médias. O aumento de 

notas e pequenas reportagens chegou a 11% de 2000 para 2004. Enquanto as grandes e médias 

perderam em aproximadamente 10% de seu espaço no mesmo período.  

                             Figura 20: comparação da freqüência das notícias pelo tamanho 
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Assim, percebe-se que de uma forma geral o assunto política perdeu tanto em espaço, 

quanto em ênfase dentro do Diário Gaúcho. Em nenhum dos pontos analisados vemos um ganho 

desse conteúdo no jornal. Do ano 2000 para o ano de 2004 diminuiu além da quantidade, ele de 

diminuiu a importância das matérias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com os dados levantados, vê-se que de 2000 para 2004 ocorreram diversas 

mudanças na forma de tratar a política pelo jornal. As informações sobre este assunto, que já 

eram poucas em 2000, tornaram-se raras em 2004. Os conteúdos que já eram fracos, no primeiro 

ano, quatro anos depois, tornaram-se piores. A questão então é: por que aconteceu esta mudança? 

Para iniciar-se um raciocínio sobre estes fatos, partamos da reconstrução do cenário que envolveu 

as eleições no primeiro ano.    

No ano do nascimento do Diário Gaúcho, a Frente Popular, liderada pelo PT de Tarso 

Genro, concorria ao seu quarto mandato consecutivo na administração da capital. O partido,  

sendo a situação, durante todo período eleitoral, sofreu muita pressão de todos seus concorrentes. 

Ainda mais por liderar as pesquisas de intenção de voto. Neste contexto um fato que chamou 

bastante atenção foi o caso da CPI do carnaval. 

Conforme uma pesquisa realizada pela META Instituto de Pesquisa de Opinião43, naquele 

ano, a maior expectativa dos eleitores para a gestão seguinte da prefeitura era administrar com 

                                                 
43 Em anexo 
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honestidade, 16% dos entrevistados declararam ser essa sua preocupação. Então muitos dos 

ataques dos candidatos visaram colocar em dúvida a integridade moral do PT. De acordo com 

Flávio Eduardo Silveira em seu artigo sobre a bipolarização daquela eleição de Porto Alegre, 

quatro fatos foram especialmente enfocados. Destes, um ganhou espaço nas capas do Diário 

Gaúcho, que foi o caso da denúncia sobre a contratação da empresa responsável por montar a 

estrutura de carnaval da cidade, considerada suspeita. O caso gerou então a CPI que ganhou três 

vezes a capa do jornal durante o período analisado e foi o único assunto de política, excetuando-

se o resultado das eleições, que ganhou matérias de mais de uma página. 

 Não foi feita nenhuma entrevista com qualquer editor do Diário para saber quais as 

razões que os levaram a considerar este fato mais especial do que os outros, mesmo do período 

eleitoral seguinte. No entanto, é difícil não pensar que foi uma ação propositada, pois foi o único 

a merecer tamanha atenção.  

No ano de 2004, mais uma vez o PT estava concorrendo como situação, pois vencera as 

eleições anteriores. Só que neste ano, já começou a campanha bastante enfraquecido, apesar de as 

pesquisas iniciais apontarem Raul Pont, seu candidato, como preferido pelo eleitorado. O 

candidato do partido, da mesma forma que seu colega no pleito anterior, foi alvo de muitas 

críticas de seus conrrentes. Quatro anos após, a postura adotada pelo Diário Gaúcho foi bastante 

diferente. 

O envolvimento do jornal foi comprovadamente diferente nos dois anos, tanto que, por 

duas vezes, em 2000, ele teve que publicar notas de defesa aos ataques que o PT o fizera durante 

a propaganda eleitoral gratuita. Em 2004, talvez justamente por estes conflitos o jornal esteve de 

fora de qualquer discussão. Percebe-se que, nesse ano, o jornal vê as eleições passarem de longe, 
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dá notícias sobre ela, mas de maneira nenhuma envolve-se. Nenhuma outra denúncia foi 

publicada (e isso é o que não falta durante períodos como esse), isentando-se de qualquer opinião 

sobre candidatos e suas atuações como sujeitos políticos. 

O mais próximo que o Diário Gaúcho chegou dos concorrentes em 2004 foi na última 

semana das eleições quando fez algumas perguntas aos vencedores do primeiro turno sobre as 

propostas de governo na coluna Zé do Voto. Esta foi uma novidade em relação a 2000. Ela foi 

uma das formas que o jornal achou para tratar das eleições sem ter que falar das propostas 

políticas, das discussões partidárias, dos programas de governo, da agenda dos candidatos. A 

propósito desta coluna, é importante ressaltar que a idéia de sua existência é muito boa, mas seu 

conteúdo é que demostrou ser inconsistente. A quantidade de assuntos repetidos poderiam ser 

trocados por outros mais educativos, como o jornal demonstrou saber fazer em alguns dias. 

Principalmente, com relação a justificativa do voto que, ao fim, pela quantidade tão grande de 

vezes que o assunto apareceu, não se sabe se era uma ajuda aos desinformados ou um 

desincentivo a votar.  

Esta postura adotada pelo jornal teve reflexos até mesmo na coluna de opinião Chamada 

das Ruas. De um ano para o outro, o assunto política institucional teve uma queda de 

aparecimento bem relevante e o que tomou seu espaço foram as eleições. Mesma estratégia usada 

por todo o jornal, falar das eleições, mas sem trazer a informação essencial para a formulação de 

uma opinião crítica. O jornal preocupou-se em gastar seus espaços com os calendários de datas 

importantes, com como fazer para justificar o voto ou com a publicação de pesquisas de intenção 

de voto, que muitas vezes só servem para induzir o voto dos indecisos. 
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Aqui é importante se fazer uma observação. Um assunto que ganhou muitas capas do 

jornal, de um ano analisado para o outro, foi a violência. O sensacionalismo, cada vez mais 

explícito, praticado pelo jornal, é uma postura muito preocupante, pois só serve para desviar a 

atenção da população e criar um regime de medo e resignação com as injustiças do mundo. 

Outra forma de aos poucos ir enfraquecendo a política é reduzindo seus espaços dentro do 

jornal. Quando optou-se por dividir as notícias pelos seus tamanhos aparentes, foi justamente por 

se colocar em dúvida se isto não estaria acontecendo com o Diário Gaúcho. O que constatou-se 

no fim foi que todas os tamanhos de notícias tiveram redução em relação ao tamanho total da 

folha. E, não só isso, mas também aumentaram o número de notas e notícias pequenas enquanto o 

de grandes e médias reduziu. O tamanho está intimamente ligado com a importância que a 

editoria dá ao assunto ao publicá-lo. Não pode-se afirmar, no entanto, se isso não foi 

conseqüência de uma redução de todo o jornal, pois não foi verificado.No entanto não deixa de 

ser verdadeira a desvalorização da política, comprovada pela quantidade de notícias e pela vaga 

abordagem que ganhou em 2004. 

Assim, pode-se concluir que o Diário Gaúcho está cada vez mais despolitizado. A 

desvalorização do assunto dentro do jornal é muito perceptível. E as conseqüências disso não são 

nada boas. Desta forma, ele faz de seus leitores pessoas aparte do mundo político. Pessoas que 

não pensam na sociedade como um conjunto. Apenas pensam em resolver seus problemas 

independente do coletivo e se preocupam com a violência exposta nas capas do jornal.  

Neste ponto, cabe-se pensar qual a real função do Diário Gaúcho? 

Um jornal que nasce, com uma forte estratégia de marketing, no início do ano 2000, 

quando sua empresa mãe atravessa uma difícil crise financeira e o lança para suprir uma reserva 
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de mercado, calculada por pesquisas, é bastante difícil de ser enquadrado como um jornal 

popular.  O Diário Gaúcho é feito para o povo e seu conteúdo fácil e sua linguagem simples é do 

agrado do seu público alvo. No entanto, não há como dizer que ele é um instrumento educativo 

de mobilização da sociedade, se ele ignora, mais fortemente a cada ano, os fatos políticos, 

especialmente durante o período eleitoral, que é o momento em que este assunto está mais 

presente na vida social. 

Não há dúvidas então, que o objetivo primeiro do Diário Gaúcho é o lucro de sua empresa 

e que o popular por ele tão exaltado trata-se apenas de um segmento de mercado, até então 

inexplorado dentro do estado. Como todos os outros meios de comunicação que servem a 

empresas jornalísticas de grande porte, como a RBS, o jornal é um veículo alienante, que tenta 

disfarçar-se através da prestação de serviços ou problemas particulares das pessoas. Ele esquece-

se que ser popular é ser para uma sociedade, para um grande número de pessoas que convive e 

diariamente sofre com problemas de responsabilidade dos políticos. 

Espera-se que este trabalho, a partir do exemplo do Diário Gaúcho, tenha contribuído para 

que se reflita sobre as reais funções sociais dos meios de comunicação e a importância de se 

pensar a política no dia-a-dia de uma sociedade. Não pode-se aceitar, que grandes empresas, 

preocupados com seu lucro, acima de tudo, monopolizem a mídia de um país como o Brasil, não 

contribuam para o crescimento intelectual e ainda manipulem em nome da isenção de opinião. 

Tem-se que pensar em meios alternativos de se comunicar que ajudem as pessoas a se unirem em 

busca da concretização de uma vida menos injusta. E isso só será possível passando-se pela 

política, que está tão presente no cotidiano de todos, mas que é ignorada pela insipiência daqueles 

que não querem admitir sua importância ou pela malandragem dos que querem ter o poder. 
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